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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação à origem e às fontes do direito administrativo,
aos sistemas administrativos e à administração pública em geral,
julgue os itens que se seguem.

51 Um dos aspectos da constitucionalização do direito
administrativo se refere à elevação, ao nível constitucional,
de matérias antes tratadas por legislação infraconstitucional.

52 No Brasil, assim como no sistema de common law, o costume
é uma das fontes principais do direito administrativo.

53 De acordo com o critério teleológico, o direito administrativo
é um conjunto de normas que regem as relações entre
a administração e os administrados.

54 Em sentido objetivo, administração pública designa os entes
que exercem a atividade administrativa de forma a balizar
a execução da função administrativa.

55 O conjunto das prerrogativas e restrições a que está sujeita
a administração pública e que não se encontra nas relações
entre particulares constitui o regime jurídico administrativo.

À luz das normas pertinentes à administração pública e com
relação a atos e contratos administrativos, serviços públicos,
improbidade administrativa e intervenção do Estado na
propriedade, julgue os itens seguintes.

56 A ocorrência da decadência gera a extinção de direito, o que,
contudo, não impede a administração pública de se manifestar
a tempo e modo em processo administrativo.

57 Somente bens imóveis de valor histórico e cultural brasileiro
são passíveis de tombamento, sendo essa modalidade de
intervenção restritiva ao uso da propriedade.

58 Encampação é a denominação dada à rescisão unilateral
de uma concessão pública antes do prazo inicialmente
estabelecido entre as partes e equivale à retomada da execução
do serviço pelo poder concedente.

59 O recebimento de vantagem econômica para intermediar
a liberação ou aplicação de verba pública de qualquer
natureza constitui ato de improbidade administrativa que
importa prejuízo ao erário.

60 De acordo com o Decreto n.º 6.170/2007, é vedada
a celebração de convênios e contratos de repasse com
entidades privadas sem fins lucrativos que não comprovem
ter desenvolvido, durante os últimos três anos, atividades
referentes à matéria objeto do convênio ou do contrato
de repasse.

61 Conforme o Decreto n.º 7.892/2013, a vigência dos contratos
decorrentes do sistema de registro de preços não poderá
ser superior a doze meses.

De acordo com a Lei estadual n.º 6.123/1968, que instituiu
o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos Civis do Estado
de Pernambuco, julgue o seguinte item.

62 Promoção é a elevação do funcionário, em caráter efetivo,
à classe imediatamente superior à que pertence na respectiva
série, o que pode ocorrer mesmo quando houver
em disponibilidade funcionário aproveitável na vaga.

À luz da Constituição Federal de 1988, julgue os itens a seguir,
acerca da organização do Estado e da organização dos poderes.

63 Os ministérios públicos estaduais não têm legitimidade
para atuar em processo no Supremo Tribunal Federal e no
Superior Tribunal de Justiça, pois tal competência é exclusiva
do Ministério Público Federal.

64 Por força do princípio da isonomia, o Poder Judiciário poderá,
por meio de decisão judicial devidamente fundamentada,
estender reajustes e aumentar vencimentos de servidores
públicos.

65 Os estados poderão intervir em seus municípios quando
o tribunal de justiça der provimento a representação
para assegurar a observância de princípios indicados
na Constituição Federal de 1988.

66 As contas do governo de territórios serão submetidas
ao Congresso Nacional, com parecer prévio do Tribunal
de Contas da União.

Com base na Lei n.º 13.089/2015, que instituiu o Estatuto da
Metrópole, julgue o item a seguir.

67 As regiões metropolitanas e as aglomerações urbanas
deverão dispor de planos de desenvolvimento urbano
integrado, a serem aprovados por lei estadual.

Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores e a
legislação de regência, julgue os itens seguintes, referentes
ao Conselho de República, ao princípio da separação dos poderes
e ao Poder Judiciário.

68 Compete ao Conselho da República se pronunciar acerca
de questões relevantes para a estabilidade das instituições
democráticas, assim como acerca de estado de defesa,
de estado de sítio e de intervenção federal.

69 O princípio da separação dos poderes, que rege o ordenamento
jurídico brasileiro, é originário da teoria de freios e
contrapesos, desenvolvida na obra O príncipe, de Maquiavel.

70 A justiça comum estadual é competente para julgar
abusividade de greve de servidores públicos celetistas
da Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco.

Ronaldo, ocultando sua verdadeira intenção, celebrou com
Fernando um negócio jurídico, que se concretizaria somente quando
Fernando contraísse matrimônio.

Considerando essa situação hipotética e as regras de direito civil,
julgue os itens seguintes.

71 Como Fernando não teve conhecimento da reserva mental de
Ronaldo, o ato, a princípio, subsiste e produz efeitos.

72 A situação ilustra hipótese de condição resolutiva, pois a
eficácia do negócio jurídico em questão depende da celebração
de matrimônio por Fernando.

73 Se o motivo determinante, comum a ambas as partes, for
ilícito, o negócio jurídico será nulo e, portanto, ficará
insuscetível de convalidação pelo decurso do tempo.
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Com base nas disposições do Código Civil acerca de contratos,

julgue os itens subsequentes. 

74 Na hipótese de defeito oculto de coisa recebida em decorrência

de contrato comutativo, caso o alienante não tenha

conhecimento do referido vício, ele deverá restituir o valor

recebido do contrato, acrescido de indenização por perdas e

danos.

75 Se, na execução do contrato, uma das partes houver realizado

elevado investimento em razão da natureza do contrato, o

distrato unilateral, exercido pela outra parte, produzirá efeitos

somente após o decurso de período condizente com a

importância investida.

76 Em contratos de compra e venda, até o momento da tradição,

os riscos relacionados à coisa ficam por conta do vendedor,

enquanto os riscos referentes ao preço competem ao

comprador.

77 O vendedor de coisa imóvel poderá inserir cláusula de

retrovenda no contrato de compra e venda, para reservar a si

o direito de recobrar a coisa em até cinco anos, bastando para

a consumação da retrovenda a restituição do valor recebido.

78 Em qualquer hipótese, a doação verbal não é válida quando o

objeto for bem móvel.

Em razão de uma colisão de veículos, Roberta, motorista

e proprietária de um dos veículos, firmou acordo para reparação de

danos com Hugo e Eduardo, respectivamente, motorista e

proprietário do outro veículo envolvido no acidente. No entanto,

por ter sido descumprido o referido pacto, Roberta ajuizou ação em

desfavor deles. Hugo apresentou a sua contestação no prazo legal,

e Eduardo não realizou esse ato processual.

Considerando essa situação hipotética e as disposições do Código

de Processo Civil, julgue os itens seguintes.

79 Se, na petição inicial apresentada por Roberta, faltarem provas

indispensáveis à demonstração da verdade dos fatos por ela

alegados, o juiz deverá indeferir imediatamente a inicial.

80 Caso algum dos pedidos de Roberta esteja em dissonância com

entendimento firmado em súmula pelo Superior Tribunal de

Justiça, o juiz deverá julgá-lo liminarmente improcedente.

81 Por não ter apresentado contestação, Eduardo será considerado

revel, estabelecendo-se a presunção de que todos os fatos

alegados por Roberta são verdadeiros.

82 Apesar de não ter apresentado contestação, Eduardo poderá

produzir provas em contraposição às alegações de Roberta,

desde que se faça representar nos autos em tempo hábil para a

prática dos atos processuais referentes a essa produção.

83 O juiz poderá julgar antecipadamente o pedido, de modo a

proferir a sentença com resolução de mérito, declarando

Eduardo como revel, desde que inexista requerimento das

partes para produção de provas.

Por ter sofrido sucessivos erros em cirurgias feitas em

hospital público de determinado estado, João ficou com uma

deformidade no corpo, razão pela qual ajuizou ação de reparação

de danos em desfavor do referido estado.

Tendo como referência essa situação hipotética e os dispositivos do

Código de Processo Civil, julgue os itens subsecutivos. 

84 O foro competente para o ajuizamento da referida ação será o

da ocorrência do fato, não podendo ser escolhido o foro do

domicílio de João.

85 O estado possui prazo em dobro para apresentar as

manifestações processuais necessárias.

86 A citação do estado deverá ser realizada perante o órgão de

advocacia pública responsável pela sua representação judicial.

87 O juiz não poderá alterar a ordem de produção dos meios de

prova, ainda que isso se mostre adequado às necessidades do

conflito, pois tal ato importaria prejuízo presumido à demanda.

88 Se o advogado de João falecer durante o curso do processo e

João descumprir a determinação judicial de constituição de

novo mandatário no prazo de quinze dias, o juiz extinguirá o

processo sem resolução de mérito.

À luz do entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior do

Trabalho (TST) a respeito do direito de férias, julgue os itens

seguintes.

89 A conversão de um terço do período de férias em abono

pecuniário é direito potestativo do empregado e, portanto,

não pode ser imposta pelo empregador.

90 O empregado que se demite antes de completar doze meses

de serviço não terá direito ao recebimento de indenização

relativa a férias.

Acerca do repouso semanal remunerado, julgue o seguinte item.

91 Empregado que exerce cargo de confiança em uma empresa

não possui direito ao repouso semanal remunerado, em razão

de exercer função diferenciada e receber remuneração

adequada a essa função.

Órgão de imprensa oficial de determinado estado

contratou uma empresa para fazer a distribuição dos diários

oficiais por intermédio de motoboys. Recentemente, a empresa

contratada demitiu um desses empregados, sem cumprir com

o devido pagamento de verbas rescisórias a ele.

Com relação a essa situação hipotética, julgue o próximo item.

92 Nessa situação, está caracterizada a terceirização do serviço,

sendo cabível ao motoboy demitido solicitar a

responsabilização subsidiária do órgão de imprensa oficial

para o pagamento das verbas rescisórias não adimplidas

pela empresa contratada.
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No que se refere a atividades insalubres e perigosas, julgue os itens

subsecutivos.

93 Operador de máquinas exposto, sem a proteção adequada,

a ruídos e agentes químicos nocivos à saúde não poderá

cumular dois adicionais de insalubridade, apesar da exposição

a dois fatores de insalubridade.

94 Empregado que, diariamente, adentra área considerada de

risco, por período de tempo entre cinco minutos e

quinze minutos, exerce atividade caracterizada como perigosa

e deve receber o respectivo adicional de periculosidade.

Considerando a jurisprudência do TST, julgue o item a seguir,

relativo a estabilidade e garantias provisórias do emprego.

95 Pessoa que exerce cargo em comissão em empresa pública

não faz jus à estabilidade provisória, porque a dispensa

a qualquer tempo é inerente à natureza de cargo comissionado.

A respeito de contrato individual de trabalho e de rescisão

do contrato de trabalho, julgue os itens seguintes.

96 A dispensa sem justa causa de empregado concursado de

empresa pública deve ser previamente motivada, em razão das

garantias previstas para o ingressante por concurso público.

97 A aposentadoria espontânea não constitui causa de extinção

do contrato de trabalho se o empregado continuar a prestar

serviços ao empregador após a aposentadoria.

Uma empregada foi contratada a título de experiência

por noventa dias. Antes de expirar esse prazo, ela engravidou

e apresentou atestado que comprovava o seu estado gravídico

ao empregador.

Considerando essa situação hipotética, julgue o próximo item,

de acordo com a jurisprudência do TST acerca da estabilidade de

empregada gestante.

98 À referida empregada será assegurada a estabilidade

temporária de gestante, apesar de ela estar em período

de experiência.

Com relação ao tempo e ao lugar do crime e à aplicação da lei

penal no tempo, julgue os itens seguintes.

99 O Código Penal adota a teoria da atividade, segundo a qual

o delito deverá ser considerado praticado no momento

da ação ou da omissão e o local do crime deverá ser aquele

onde tenha ocorrido a ação ou a omissão.

100 A superveniência de lei penal mais gravosa que a anterior

não impede que a nova lei se aplique aos crimes continuados

ou ao crime permanente, caso o início da vigência da referida

lei seja anterior à cessação da continuidade ou da permanência.

A respeito de ação penal, espécies e cominação de penas, julgue

os itens a seguir.

101 A reincidência em qualquer crime na modalidade dolosa

impede a substituição da pena privativa de liberdade por

restritiva de direitos.

102 Inquéritos policiais e ações penais em curso podem servir

para agravar a pena-base do condenado a título de maus

antecedentes e de personalidade desajustada ou voltada

para a criminalidade.

103 Em se tratando de crimes sujeitos a ação penal pública

condicionada, a representação do ofendido é irretratável

depois de oferecida a denúncia.

João, valendo-se da sua condição de servidor público

de determinado estado, livre e conscientemente, apropriou-se

de bens que tinham sido apreendidos pela entidade pública onde

ele trabalha e que estavam sob sua posse em razão de seu cargo.

João chegou a presentear diversos parentes com alguns dos

referidos produtos. Após a apuração dos fatos, João devolveu

os referidos bens, mas, ainda assim, foi denunciado pela prática

de peculato-apropriação, crime para o qual é prevista pena privativa

de liberdade, de dois anos a doze anos de reclusão, e multa.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos,

considerando a disciplina acerca dos crimes contra a administração

pública.

104 De acordo com o entendimento do STJ, se João for réu

primário e o prejuízo ao erário causado por ele tiver sido de

pequena monta, será possível a aplicação do princípio da

insignificância.

105 A devolução dos bens apropriados indevidamente por João

antes do recebimento da denúncia é hipótese de eficiente

reparação do dano, o que deverá ser considerado como causa

de extinção da punibilidade do crime de peculato-apropriação.

106 Caso João seja condenado criminalmente, a decretação

da perda do seu cargo público, por ser efeito específico

da condenação, deve ser motivadamente declarada

em sentença.

Acerca da seguridade social, julgue os itens seguintes.

107 O princípio da universalidade de cobertura da seguridade

social assegura a concessão de todos os benefícios e serviços

a todas as pessoas que deles necessitarem, independentemente

de contribuição.

108 Uma fonte de custeio da seguridade social é a receita oriunda

da realização de sorteios de números ou outros símbolos pelo

Poder Público ou por sociedades comerciais ou civis.
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A respeito de acidente de trabalho e seus efeitos previdenciários, de
contagem recíproca de tempo de contribuição e de previdência
complementar, julgue os itens a seguir.

109 Acidente de trânsito sofrido pelo segurado quando do percurso
compreendido entre a sua residência e o seu local de trabalho,
ainda que envolva veículo particular do segurado, é
considerado acidente de trabalho para efeito de concessão de
benefício previdenciário.

110 Para efeito de concessão de aposentadoria por tempo de
contribuição, é admissível a contagem recíproca do tempo de
serviço entre o regime geral de previdência social e o regime
próprio de previdência social, independentemente de as
atividades relativas às contribuições terem sido prestadas
concomitantemente.

111 O regime de previdência complementar, desvinculado do
regime geral de previdência social e do regime próprio de
previdência social, adota o sistema de capitalização e a adesão
facultativa.

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética
seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito de benefícios
previdenciários.

112 Arnaldo, solteiro, maior de idade e capaz, é gerente de uma
loja há mais de sete anos e recebe salário mensal equivalente
a cinco salários mínimos. Por ter cometido crime e ter sido
condenado a pena de cinco anos de reclusão, ele iniciou, na
presente semana, o cumprimento dessa pena. Nessa situação,
Arnaldo terá direito de receber o benefício previdenciário
denominado auxílio-reclusão durante todo o período de
cumprimento da pena.

113 Após ter contribuído por vinte e cinco anos como professora
do ensino fundamental, Valéria se aposentou pelo regime geral
de previdência social, mas, mesmo após sua aposentadoria, ela
continuou trabalhando na mesma escola, exercendo a mesma
função. Devido a um acidente doméstico, Valéria está
temporariamente incapacitada para o trabalho. Nessa situação,
Valéria terá direito a receber o benefício do auxílio-doença
cumulativamente com a aposentadoria por tempo de
contribuição.

À luz dos dispositivos constitucionais que regem o direito
tributário, julgue os itens a seguir.

114 Taxa pela utilização de serviço público pode ter a mesma
base de cálculo própria de um imposto, desde que ambos
não tenham vigência concomitante.

115 Os legisladores devem buscar graduar os impostos de acordo
com a capacidade econômica do contribuinte.

116 Tratamento favorável às empresas de pequeno porte será
estabelecido por lei complementar, que poderá instituir
regime único e obrigatório de arrecadação de impostos
e contribuições para empresas contribuintes dessa natureza.

117 As pessoas jurídicas que integram a administração pública
indireta do Estado não têm legitimidade para criar taxas
de serviços públicos postos à disposição dos contribuintes.

À luz da jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os itens
subsequentes, acerca de imunidade e obrigação tributárias.

118 A imunidade tributária das instituições de assistência
social sem fins lucrativos está condicionada à inexistência
de contribuição por parte de seus beneficiários.

119 Partido político perde a imunidade de IPTU sobre imóvel
de sua propriedade caso o alugue para terceiro, ainda que
o valor dos aluguéis seja investido, por exemplo, em
propaganda partidária.

120 É permitido aos municípios criar taxa de custeio da iluminação
pública.

Espaço livre


